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· PE aprova 308 mil milhões de euros para os Fundos Estruturais e de Coesão
O Parlamento Europeu aprovou hoje o pacote relativo aos fundos estruturais e de coesão para 2007-2013, seguindo assim as recomendações do relatório da Comissão do Emprego sobre o Fundo Social Europeu, da autoria de José Albino SILVA PENEDA (PPE/DE, PT), e de quatro relatórios da Comissão do Desenvolvimento Regional. A partir de 1 de Janeiro do próximo ano, cerca de 308 mil milhões de euros, ou seja, 35,7% do orçamento total da UE, poderão, assim, começar a ser utilizados.
Fundo Social Europeu
O deputado português José Albino SILVA PENEDA foi o relator do Parlamento sobre o Fundo Social Europeu, o grande instrumento financeiro da política social. Seguindo a sua recomendação, o Parlamento Europeu aprovou hoje sem alterações a posição comum do Conselho, que integra o pacote da política de coesão para 2007-2013.

O Fundo Social Europeu (FSE) contribui para o objectivo de coesão económica e social através do apoio a políticas e prioridades que visem alcançar o pleno emprego, melhorar a qualidade e a produtividade do trabalho e incentivar a inclusão e coesão social, em conformidade com as orientações da Estratégia Europeia para o Emprego.

A fim de alcançar esse objectivo, é necessário que o FSE enfrente três desafios essenciais: as disparidades no emprego, desigualdades sociais, défices de competências e escassez de mão-de-obra numa União alargada; a reestruturação económica e social devido à globalização e ao desenvolvimento de uma economia baseada no conhecimento; e as alterações demográficas, que resultaram numa diminuição e num envelhecimento da mão-de-obra.

O objectivo do regulamento é propor um mecanismo de execução simplificado para a política de coesão, mantendo simultaneamente os princípios-chave de programação, parceria, co-financiamento e avaliação.
Em 2007-2013, a intervenção do FSE centrar-se-á em quatro domínios de acção prioritários: aumentar a capacidade de adaptação dos trabalhadores e das empresas; reforçar o acesso ao emprego, evitando o desemprego, prolongando a vida activa e aumentando a participação no mercado laboral; reforçar a inclusão social através da promoção da integração no mercado de trabalho de pessoas em situações de desvantagem e do combate à discriminação; e promover parcerias para reformas nos domínios do emprego e da inclusão social.
Em primeira leitura, José Albino SILVA PENEDA defendeu que alguns aspectos da proposta da Comissão deviam ser reforçados, como a inclusão social, a não discriminação e a igualdade de género. No âmbito do reforço da inclusão social e da luta contra a discriminação, o relator sugeriu que o FSE deveria apoiar campanhas de sensibilização. Considerou ainda necessária uma maior promoção de actividades inovadoras e da cooperação transnacional.

Na sua posição comum, o Conselho integrou muitas das alterações adoptadas no PE em primeira leitura, como, por exemplo, a que visava estender as acções previstas no âmbito do objectivo "Convergência" aos países da coesão, como é o caso de Portugal, da Espanha, da Grécia e dos dez novos Estados-Membros (artigo 3º, nº 4).

No âmbito dos programas operacionais, os recursos são afectados às necessidades mais importantes e concentram-se nos domínios em que o apoio do FSE pode produzir efeitos sensíveis na realização dos objectivos do programa. A fim de optimizar a eficiência do apoio do FSE, os programas operacionais têm, se for caso disso, em particular consideração as regiões e localidades que enfrentam os problemas mais graves, como as zonas urbanas desfavorecidas e as regiões ultraperiféricas – de acordo com outra das alterações defendidas pelo Parlamento e aceites pelo Conselho –, as zonas rurais em declínio e as zonas dependentes da pesca, bem como as zonas que sofram efeitos particularmente adversos de processos de relocalização de empresas (artigo 4º, nº 2).

Outra das alterações em que o Conselho e a Comissão acabaram por aceitar as propostas do Parlamento diz respeito ao uso das verbas do FSE para financiamento das actividades dos parceiros sociais. Tais actividades deverão relacionar-se com a formação, medidas de integração em rede e reforço do diálogo social. 

Na sua intervenção em plenário, José Albino SILVA PENEDA afirmou ainda que foi com muita satisfação que constatou que o Conselho concordou também com as seguintes propostas:

· reforço do papel da integração social;
· vinculação dos Estados-Membros no apoio em acções que constam do elenco de prioridades;
· comprometimento dos Estados-Membros na promoção de acções na área da inovação;

· vinculação dos Estados-Membros nas acções de cooperação transnacional e inter-regional;
· disponibilização de um montante apropriado para a formação e o networking dos parceiros sociais.

Disposições gerais
Ao aprovar o relatório de Konstantinos HATZIDAKIS (PPE/DE, EL), o Parlamento Europeu deu hoje parecer favorável ao regulamento que estabelece as disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e ao FSE – os chamados Fundos Estruturais – e ao Fundo de Coesão. Este regulamento define os objectivos para os quais os fundos estruturais e o fundo de coesão devem contribuir, os critérios de elegibilidade para os Estados-Membros e as regiões, os recursos financeiros disponíveis e os respectivos critérios de afectação. Define também o contexto da política de coesão, incluindo o método de fixação das orientações estratégicas da UE para esta política.

A posição comum do Conselho engloba várias sugestões do relator da Comissão do Desenvolvimento Regional, como por exemplo:

· o reforço dos aspectos ambientais, em particular o desenvolvimento sustentável, na gestão dos fundos estruturais e de coesão, e a introdução de um novo artigo garantindo que esta dimensão seja sempre tida em conta na aplicação dos fundos;

· uma referência específica à acessibilidade para as pessoas com deficiência, um dos critérios que devem ser respeitados na definição das operações co-financiadas pelos fundos e tidos em conta nas várias fases de aplicação;

· o reforço do princípio da "parceria", ou seja, a cooperação com representantes da sociedade civil, parceiros ambientais, organizações não governamentais e  organismos responsáveis pela promoção da igualdade entre homens e mulheres.

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional
Criado em 1975, na sequência do primeiro alargamento da União Europeia, o FEDER visa contribuir para a correcção dos principais desequilíbrios regionais na UE. Face ao desafio colocado pelo recente alargamento, que agravou de uma forma sem precedentes as disparidades regionais, a Comissão Europeia elaborou uma proposta de regulamento que visa racionalizar os objectivos do FEDER e adaptá-los às agendas de Lisboa e Gotemburgo. Seguindo a recomendação de Claudio FAVA (PSE, IT), os deputados aprovaram também a posição comum do Conselho sobre este fundo.

Depois de negociações com o relator e com a Comissão do Desenvolvimento Regional, o Conselho teve em conta as principais preocupações dos deputados:

· no que diz respeito ao IVA, a Comissão Europeia propôs tornar elegível o IVA não recuperável apenas no caso do FSE. O Conselho Europeu concluiu que o IVA não recuperável será elegível de acordo com as regras do FEDER, do FSE e do Fundo de Coesão apenas para os Estados-Membros cujo PIB não exceda 85% da média do PIB da UE. O Parlamento Europeu solicitou que as modalidades decididas para esse grupo de Estados-Membros fossem alargadas a todos os países. O Conselho decidiu satisfazer este pedido do Parlamento Europeu e alargou a elegibilidade do IVA não recuperável a todos os Estados-Membros;

· quanto à habitação, a Comissão propôs torná-la inelegível. O Conselho Europeu propôs que se previsse a elegibilidade da habitação no regulamento relativo ao FEDER para os Estados-Membros cujo PIB não exceda 85% da média europeia. Com base numa sugestão da Comissão, o Conselho introduziu na sua posição comum uma disposição específica que tem em conta as alterações propostas pelo PE em primeira leitura, e que torna elegíveis as despesas de habitação para esses Estados-Membros em certas condições específicas, relacionadas com a poupança de energia e a protecção do ambiente.

Fundo de Coesão
O Fundo de Coesão foi criado em 1993 pelo Tratado de Maastricht no âmbito da preparação para a União Económica e Monetária, para permitir que os países menos prósperos se aproximassem dos critérios de convergência e continuassem simultaneamente, com a ajuda deste fundo, os investimentos em infra-estruturas. Trata-se de um fundo complementar aos outros instrumentos comunitários de desenvolvimento regional, no domínio do ambiente e das infra-estruturas de transportes.

Desde 1 de Maio de 2004, o Fundo de Coesão é aplicável aos dez novos Estados-Membros e aos três países beneficiários da UE a 15 (Portugal, Espanha e Grécia) para o fim do período 2000-2006. Só são elegíveis os Estados-Membros cujo Produto Nacional Bruto (PNB) per capita seja inferior a 90% da média comunitária.

O relatório de Alfonso ANDRIA (ALDE, IT), recomendando o parecer favorável do Parlamento à proposta de regulamento, foi também aprovado em plenário. A dotação financeira do Fundo de Coesão aumenta de 18 mil milhões de euros (2000-2006) para 61,59 mil milhões de euros, já que mais de metade dos Estados-Membros beneficiarão deste fundo.
Agrupamento europeu de cooperação territorial
A cooperação territorial europeia é um novo objectivo proposto pela Comissão, com base na experiência da iniciativa Interreg (cooperação inter-regional). Destina-se a promover a integração equilibrada do território da UE mediante o apoio à cooperação entre regiões através de fronteiras terrestres ou marítimas. Incluirá acções destinadas a promover o desenvolvimento territorial integrado e a apoiar a cooperação inter-regional e o intercâmbio de experiências.

O objectivo da proposta era criar um "agrupamento europeu de cooperação transfronteiriça" (AECT): tendo em conta as dificuldades encontradas pelos Estados-Membros e as autoridades regionais e locais na realização de acções transfronteiriças, é necessário estabelecer, a nível comunitário, um instrumento de cooperação que permita a criação, no território comunitário, de agrupamentos dotados de personalidade jurídica. 

Jan OLBRYCHT (PPE/DE, PL) propôs uma designação diferente para este novo instrumento. O Conselho decidiu aceitar a sugestão do Parlamento Europeu e substituiu, em todo o documento, o nome "agrupamento europeu de cooperação transfronteiriça" por "agrupamento europeu de cooperação territorial". 

Está previsto um montante total de 7750 milhões de euros para este objectivo durante o período de sete anos.

Consultar comunicado do Conselho

http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_Data/docs/pressdata/pt/ecofin/89517.pdf
Pacote da política de coesão para 2007-2013
José Albino SILVA PENEDA (PPE/DE, PT),

Giovanni Claudio FAVA (PSE, IT),

Jan Marian OLBRYCHT (PPE/DE, PL),

Konstantinos HATZIDAKIS (PPE/DE, EL) e 
Alfonso ANDRIA (ALDE, IT)
– Posição comum adoptada pelo Conselho tendo em vista a aprovação de um regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao Fundo Social Europeu e que revoga o Regulamento (CE) nº 1784/1999;

– Proposta de regulamento do Conselho que estabelece disposições gerais sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo de Coesão e revoga o Regulamento (CE) nº 1260/1999;

– Posição comum adoptada pelo Conselho tendo em vista a aprovação de um regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e que revoga o Regulamento (CE) nº 1783/1999;
– Proposta de regulamento do Conselho que institui o Fundo de Coesão e revoga o Regulamento (CE) nº 1164/94;

– Posição comum adoptada pelo Conselho tendo em vista a aprovação de um regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria um agrupamento europeu de cooperação transfronteiriça (AECT).
Processo: co-decisão, segunda leitura (3) e parecer favorável (2)
Doc.: A6 0220/2006, A6-0224/2006, A6 0225/2006, A6-0226/2006 e A6 0227/2006
Debate: 4/7/2006
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